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ResumoO aumento da expectativa de vida, junto com a ampliação da população acima de 65 anos, conforme dados doIBGE de 2023, traz novos desafios às famílias, ao sistema de saúde e às políticas públicas. A legislação brasileira,especialmente a Constituição Federal e o Estatuto do Idoso, destaca a obrigação familiar de prover cuidados aosidosos, enfatizando a importância do suporte afetivo e material dos filhos para a dignidade e bem-estar dessapopulação. O objetivo principal do estudo é investigar as implicações legais e sociais do abandono afetivo inverso,que se refere à falta de apoio emocional e cuidado por parte dos filhos aos pais idosos. Para isso, a pesquisa examinaos critérios legais para a responsabilização dos filhos, analisa as consequências jurídicas e sociais decorrentes daomissão de cuidados e discute o papel do afeto familiar na manutenção da qualidade de vida dos idosos. Ametodologia baseou-se em uma revisão integrativa da literatura a partir de textos legais e artigos científicosrelevantes sobre o envelhecimento populacional e os direitos dos idosos, com foco nas normas brasileiras queregulam as responsabilidades familiares. Esse embasamento teórico permitiu uma análise detalhada do impactodo abandono afetivo nos direitos dos idosos e nos desafios impostos à rede pública de saúde. Os resultados indicamque, apesar das garantias previstas na legislação, como o Estatuto do Idoso, a efetivação do apoio familiar aindaenfrenta obstáculos, principalmente em contextos onde o idoso é negligenciado pelos próprios familiares. Oabandono afetivo não só compromete a saúde física e emocional dos idosos, mas também gera um ônus adicionalao Estado, que acaba assumindo responsabilidades que deveriam ser da família. Em conclusão, o estudo evidenciaa necessidade de fortalecer políticas públicas que promovam a integração familiar no cuidado aos idosos, além deincentivar uma cultura de valorização da terceira idade. A responsabilização dos filhos é uma medida importante,mas insuficiente sem o envolvimento de toda a sociedade na proteção dos direitos dos idosos, reforçando aimportância do cuidado intergeracional e o compromisso coletivo com um envelhecimento digno e respeitoso.Palavras-chave: Responsabilidade civil. Abandono afetivo. Estatuto do Idoso. Envelhecimento populacional.
AbstractThe increase in life expectancy, along with the growth of the population over 65 years old, according to 2023IBGE data, brings new challenges to families, the healthcare system, and public policies. Brazilian legislation,particularly the Federal Constitution and the Elderly Statute, highlights the family obligation to provide care forthe elderly, emphasizing the importance of emotional and material support from children for the dignity and well-being of this population. The main objective of this study is to investigate the legal and social implications ofreverse emotional abandonment, which refers to the lack of emotional support and care from children towardstheir elderly parents. To this end, the research examines the legal criteria for holding children accountable, analyzesthe legal and social consequences arising from the omission of care, and discusses the role of family affection inmaintaining the quality of life of the elderly. The methodology was based on an integrative literature review oflegal texts and relevant scientific articles on population aging and the rights of the elderly, focusing on Braziliannorms that regulate family responsibilities. This theoretical framework allowed for a detailed analysis of theimpact of emotional abandonment on the rights of the elderly and the challenges imposed on the public healthcaresystem. The results indicate that, despite the guarantees provided by legislation, such as the Elderly Statute, theeffectiveness of family support still faces obstacles, especially in contexts where the elderly are neglected by theirown family members. Emotional abandonment not only compromises the physical and emotional health of theelderly but also creates an additional burden on the State, which ends up assuming responsibilities that should fallto the family. In conclusion, the study highlights the need to strengthen public policies that promote familyintegration in the care of the elderly, as well as to encourage a culture of valuing the elderly. Holding children
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accountable is an important measure, but it is insufficient without the involvement of society as a whole inprotecting the rights of the elderly, reinforcing the importance of intergenerational care and a collectivecommitment to dignified and respectful aging.Keywords: Civil responsibility. Emotional abandonment. Elderly Statute. Population aging.
1. IntroduçãoA responsabilidade civil dos filhos no cuidadocom pais idosos é um tema de crescenterelevância no debate jurídico e social,impulsionado pelo rápido envelhecimento dapopulação brasileira. Este fenômeno, marcadopelo aumento da expectativa de vida e pelamelhoria nas condições de saúde e bem-estar,representa um desafio complexo para asestruturas familiares, sistemas de saúde epolíticas públicas. Conforme dados recentesdo Instituto Brasileiro de Geografia eEstatística (IBGE, 2023), a população com 65anos ou mais representa 15,6% do total debrasileiros, um aumento significativo emcomparação ao ano 2000, quando essa faixaetária era de apenas 8,7%. Tal cenário impõeuma nova dinâmica na organização social efamiliar, visto que os idosos necessitam desuporte emocional, econômico e socialcontínuo e eficaz.A legislação brasileira, por meio daConstituição Federal e do Estatuto do Idoso,reflete a necessidade de garantir uma vidadigna para essa população, assegurandodireitos fundamentais e destacando o dever dafamília, especialmente dos filhos, no cuidadoe amparo aos idosos (GARBIN et al., 2010).Esses dispositivos legais não se limitam aprever direitos, mas também consolidamresponsabilidades familiares, em especial noque se refere ao suporte afetivo e material. Ocuidado com os idosos é, assim, elevado deuma prática cultural e ética para umaobrigação jurídica. Essa responsabilizaçãoganha relevo em contextos de vulnerabilidade,onde o abandono ou a negligência podemcomprometer gravemente a qualidade de vida

dos idosos e representar uma violação dosdireitos assegurados a eles (MINAYO, 2021).Nesse contexto, emerge o conceito de"abandono afetivo inverso", caracterizadopela omissão de apoio emocional e cuidadosnecessários por parte dos filhos aos seus paisem idade avançada. Essa forma de abandono,que envolve a negligência na assistênciaafetiva, física e psicológica dos idosos,configura um problema crescente e comgraves consequências. A falta de amparoemocional e a ausência de um cuidado regularnão apenas colocam os idosos em situação devulnerabilidade, mas também sobrecarregamo sistema de saúde e assistência social, quemuitas vezes acaba assumindo o papel quedeveria ser desempenhado pelos familiares(GUIMARÃES et al., 2020).Diante dessa problemática, o presente estudobusca examinar as implicações legais e sociaisdo abandono afetivo inverso, com ênfase naresponsabilidade civil dos filhos no cuidadode seus pais idosos. De forma específica,pretendemos explorar os requisitos legaispara a responsabilização dos filhos em casosde omissão de cuidados, analisar asconsequências jurídicas e sociais associadasao descumprimento dessas obrigações, ediscutir o papel do afeto e do compromissofamiliar no suporte aos idosos. Com isso, otrabalho visa fomentar uma reflexão sobre aimportância de uma abordagem humanizadae ética na assistência à população idosa,promovendo práticas de valorização e cuidadoque transcendam a esfera legal e reforcem umcompromisso social genuíno e eficaz.
2. Metodologia
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A pesquisa foi desenvolvida por meiode uma revisão integrativa da literatura, comfoco em fontes legais e acadêmicasrelacionadas ao envelhecimento populacionale aos direitos dos idosos no Brasil.Inicialmente, foram selecionadas legislaçõesbrasileiras relevantes, como a ConstituiçãoFederal e o Estatuto do Idoso, para embasar oentendimento sobre as obrigações familiarese o direito dos idosos ao cuidado. Em seguida,foram levantados artigos científicospublicados em bases de dados como: GoogleScholar; Biblioteca Digital da Justiça (BDJ);Portal de Periódicos CAPES e JusBrasi, queabordam as responsabilidades legais dosfilhos, a questão do abandono afetivo inversoe as implicações sociais e jurídicas dessaomissão.Para conduzir a análise, estabelecemoscritérios específicos para a inclusão de artigose textos legais, priorizando aqueles publicadosnos últimos cinco anos, a fim de garantir aatualização dos dados e a relevância dosestudos incluídos. Foram analisados ecategorizados conteúdos que discutem aresponsabilidade civil dos filhos e asconsequências do abandono afetivo emtermos de saúde física, emocional e impactono sistema de saúde pública.

Com essa base, a pesquisadesenvolveu uma análise crítica dos dados enormativas selecionadas, buscando identificaro impacto do abandono afetivo no bem-estardos idosos, além das dificuldades enfrentadaspelo sistema de saúde em contextos deomissão familiar. Essa abordagempossibilitou uma compreensão abrangente dosdesafios legais e sociais do tema, contribuindopara a discussão sobre a necessidade depolíticas públicas que incentivem o cuidadofamiliar e a valorização da terceira idade.
3. ResultadosUm total de 134 documentosacadêmicos/jurídicos e científicos foramlocalizados dos quais 46 foram selecionadospor atenderem aos objetivos e critérios deinclusão pré-estabelecidos neste estudo.Para a análise e discussão dos estudosselecionados, os mesmos foram organizados,e os 5 estudos mais relevantes sobre o assuntoestão destacados no quadro 01. Este quadroinclui informações sobre o autor e ano depublicação, título, objetivos do estudo einformações relevantes. Dessa forma, elefacilita a compreensão e a análise dos dadoscoletados, proporcionando um panoramaclaro e estruturado dos estudos revisados osde maior relevância.

Quadro 01 – Artigos/documentos considerados de maior relevância usados no estudo.
AUTOR/ANO TÍTULO OBJETIVOS INFORMAÇÕESRELEVANTESBalak et al., (2020) Abandono AfetivoInverso: AResponsabilidade Civildos Filhos por AbandonoAfetivo dos Pais Idosos.

Analisar aresponsabilidade civildos filhos no abandonoafetivo de pais idosos eas implicações legaisdeste fenômeno.

Explora o conceito deabandono afetivo inverso esuas consequênciasjurídicas para os filhos,destacando a obrigação decuidado familiar com osidosos.Andreucci (2019) Reflexões sobre aresponsabilidade civilpor abandono afetivoinverso no contexto dalegislação brasileira.

Examinar a legislaçãobrasileira sobre abandonoafetivo inverso e refletirsobre a responsabilidadedos filhos pelo cuidadoaos pais idosos.

Fornece uma análise dalegislação brasileira eaborda casos específicos,estabelecendo umpanorama sobre o direitodos idosos a receberem
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cuidado de seus filhos.Brasil (2003) Lei nº 10.741, de 1º deoutubro de 2003. Estatutodo Idoso.
Regulamentar os direitosdos idosos, estabelecendogarantias para a proteçãosocial, afetiva e materialpor parte da família e doEstado.

Documento legalfundamental que define aobrigação dos filhos efamiliares em proversuporte material e afetivoaos idosos, servindo debase jurídica paradiscussões sobre abandonoafetivo.Dias (2014) A responsabilidade doafeto. Discutir o conceito deafetividade comoprincípio jurídico nasrelações familiares e suainfluência na definiçãode responsabilidades.

Enfatiza a afetividadecomo um direito eobrigação nas relaçõesfamiliares, essencial parafundamentar aresponsabilidade dos filhosem relação aos pais idosos.Queiroz et al., (2020) Abandono afetivoinverso: responsabilidadedos filhos face a paisomissos mesmo emtempos pandêmicos.

Analisar o abandonoafetivo inverso nocontexto da pandemia ecomo a responsabilidadedos filhos pode seraplicada nesses casos.

Discorre sobre aresponsabilização dosfilhos durante a pandemia,ressaltando os impactossociais e jurídicos daomissão de cuidado aosidosos em situações decrise.Autoria: próprio autor, 2024.
4. Desenvolvimento
4.1 Da proteção do idoso

A proteção ao idoso constitui umaspecto essencial em sociedades comexpectativa de vida cada vez maior, que exigea adaptação de políticas e práticas paraassegurar qualidade de vida e dignidade navelhice. O envelhecimento não é meramenteuma fase de declínio, mas sim um períodocaracterizado por vasta experiência esabedoria, acompanhado, contudo, dedesafios físicos, emocionais e sociais quedemandam atenção e apoio. Nesse sentido, os
direitos fundamentais dos idosos envolvemnão apenas a preservação da saúde física emental, mas também a garantia de moradiaadequada, a autonomia, e o respeito por suasdecisões e sua independência. Esses direitosvisam proporcionar uma velhice digna eplena, em que o idoso possa participarativamente na sociedade e manter laços quepromovam bem-estar e inclusão

(TRINTINAGLIA et al., 2022). Além disso,a saúde mental dos idosos, frequentementenegligenciada, deve ser alvo de políticas decuidado preventivo, considerando os riscos deisolamento e depressão em idades maisavançadas.O núcleo familiar ocupa papel centralnesse contexto, funcionando como umalicerce para o bem-estar emocional e socialdo idoso. A família representa uma fonte desuporte afetivo e é uma rede de apoio quecontribui tanto para o amparo prático quantopara a integração e valorização dos idosos.Assim, o vínculo familiar oferece umambiente de segurança e compreensão, fatoresessenciais para evitar o isolamento e aexclusão social dos idosos (FERREIRA et al.,2018). O Estatuto do Idoso, por exemplo,reforça a importância de um suporte integradoque favoreça o envelhecimento saudável e aintegração social, destacando a obrigação nãoapenas de amparo material, mas tambémafetivo e psicológico (ALCÂNTARA, 2016).
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Por fim, este estudo visa analisar o papel daspolíticas públicas e das dinâmicas familiaresna promoção de um envelhecimento saudável,com ênfase na preservação dos direitosfundamentais dos idosos. Também seráexplorada a relevância de um ambientefamiliar acolhedor como parte essencial parauma vida digna, considerando as implicaçõesdesse suporte no bem-estar geral da populaçãoidosa.
4.2 Direitos fundamentais e estatuto doidoso Os direitos fundamentais no Brasil,especialmente no que concerne à proteção dosidosos, têm uma trajetória marcada porprocessos de evolução social e legal.Compreender esses direitos exige oentendimento de um contínuodesenvolvimento da sociedade em dimensõespolíticas, sociais e econômicas, que moldarama proteção jurídica voltada para a dignidadehumana. Desde a promulgação daConstituição Federal de 1988, consideradaum marco democrático na história do país, aproteção dos direitos humanos passou a teruma base sólida e permanente, especialmenteno que diz respeito ao respeito à dignidade dapessoa humana em todas as fases da vida(BARROSO, 2013; SARLET, 2015).A Constituição de 1988 consolidou aruptura com um período autoritário,representado pela ditadura militar (1964-1985), que limitava severamente as liberdadese direitos civis. Com esse novo textoconstitucional, houve um fortalecimento dosdireitos sociais e humanos, incluindo agarantia de uma vida digna e protegida paraos idosos. Nos artigos 229 e 230, por exemplo,a Constituição determina a responsabilidadeda família, da sociedade e do Estado naproteção do idoso, assegurando que essegrupo seja amparado e respeitado. O artigo

230, em especial, estabelece o dever do Estadoem apoiar e promover políticas de inclusão erespeito ao idoso, promovendo a assistência àsaúde e ao bem-estar geral dessa população(SILVA, 2009).Contudo, a Constituição é apenas oponto de partida para os direitos dos idosos.O Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003) veiocomplementar e aprofundar essa proteção,proporcionando instrumentos legais quevisam a defesa de direitos fundamentaisespecíficos dos idosos, como o acesso aserviços de saúde, moradia digna e segurançaalimentar. O Estatuto reconhece avulnerabilidade econômica e social dos idosose enfatiza a importância da solidariedadesocial e familiar para garantir uma qualidadede vida adequada a essa população(MARTINS et a., 2019).Neste contexto, a proteção legal aosidosos no Brasil não é apenas um reflexo dasmudanças sociais e demográficas, mastambém uma resposta à necessidade deamparo diante de desafios como a exclusãosocial, a hipossuficiência econômica e anecessidade de assistência contínua. Dessaforma, embora os artigos constitucionaisrepresentem um mínimo indispensável deproteção, eles também indicam ocompromisso de uma sociedade que valorizao envelhecimento ativo e digno. A criação depolíticas públicas voltadas ao idoso, com basenesses marcos legais, continua sendofundamental para consolidar o bem-estarsocial e a justiça no Brasil contemporâneo(INDALENCIO et al., 2007).
Art. 229. Os pais têm o dever de assistir,criar e educar os filhos menores, e osfilhos maiores têm o dever de ajudar eamparar os pais na velhice, carência ouenfermidade.
Art. 230. A família, a sociedade e oEstado têm o dever de amparar aspessoas idosas, assegurando suaparticipação na comunidade, defendendo
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sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.
§1º Os programas de amparo aos idososserão executados preferencialmente emseus lares.
§2º Aos maiores de sessenta e cinco anosé garantida a gratuidade dos transportescoletivos urbanos (BRASIL, 1988).

Refletir sobre a terceira idade implicareconhecer que esta fase da vida é marcadapor uma série de condicionantes e desafios,que impactam não apenas a pessoa idosa, mastambém sua rede de apoio e os grupos sociaisa que pertence. A transição para a terceiraidade traz consigo mudanças biológicas,psicológicas e sociais, que frequentementeaumentam a vulnerabilidade do idoso. Noentanto, esses desafios são potencializadosem uma sociedade moldada pelo sistemacapitalista, que valoriza a produtividade e acompetitividade. Nesse contexto, o idosopode se ver excluído e marginalizado,enfrentando questões como isolamento social,preconceito etário (etarismo), abandonoafetivo, violência familiar e exclusão domercado de trabalho (SILVA et al., 2022; DACOSTA, 2019).Além disso, embora a ConstituiçãoFederal de 1988 estabeleça a dignidadehumana como um direito fundamental, suasdisposições são muitas vezes genéricas einsuficientes para tratar das necessidadesespecíficas dos idosos. A Carta Magnamenciona a proteção dos idosos, mas deixabrechas em relação a direitos específicos emecanismos de proteção eficazes. Essalimitação evidencia a necessidade de umalegislação mais detalhada e direcionada. Como objetivo de suprir essa lacuna, foi instituídoo Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 1º deoutubro de 2003), que estabelece um conjuntode direitos e garantias específicas para apessoa idosa, tratando de aspectos essenciais

como saúde, educação, moradia e combate àdiscriminação (SILVA, 2014).O Estatuto do Idoso, em um de seusartigos, assegura, por exemplo, o direito àvida digna, à segurança e ao respeito,colocando como responsabilidade da família,da sociedade e do Estado a proteção integralao idoso. Esta legislação visa garantir que oenvelhecimento seja acompanhado de respeitoe apoio adequado, buscando combater práticasde exclusão e violência, e promovendo ainclusão social dos idosos em todos os espaçosda vida pública e privada (CAMARANO,2013). Assim, o Estatuto se torna um marcofundamental na proteção dos direitos dosidosos, reforçando a importância dasolidariedade intergeracional e aresponsabilidade compartilhada paraassegurar uma terceira idade digna e ativa.Denota-se que a razão do EstatutoSocial é assegurar tratamento digno para osque possuem 60 anos ou mais, apontandocomo um dever de todos, como dacomunidade, sociedade e do Poder Público enão somente de um ente ou da família. Essedever uma conduta ética observada com maisafinco, predispondo de responsabilidadessociais e leis que legitimem o sujeito idosoem qualquer que seja a sua situação, não odeixando desamparado.
Nesse sentido, Maristela NascimentoIndalencio (2007) aborda que:

O Estatuto do Idoso quebrou tal barreira.Nele, a proteção é integral, vale dizer,abrange todos os idosos e em tudo aquiloque se refere à vida em sociedade. Aproteção econômica não é a única,embora a mais premente: a manutençãoda dignidade passa, de regra, pelo resgateda inclusão social e esta se faz pelageração de recursos econômicosnecessários para o acesso a bensindispensáveis à vida humana. Mastambém solidariedade, o afeto, aconsideração, independente da idade do
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idoso, ali lhe são assegurados(INDALENCIO, 2007, p. 63).
Entre algumas garantias, constamneste diploma obrigações para os filhos emrelação aos seus pais idosos, incluindoresponsabilidades de cuidado, convivência,preservação da dignidade, entre outras, comodescrito no art. 3º acima, bem como pelo art.4º:

Art. 4º: Nenhum idoso será objeto dequalquer tipo de negligência,discriminação, violência ou opressão, etodo atentado aos seus direitos, por açãoou omissão, será punido na forma de lei(BRASIL, 2003).
Em vista disso, o Estatuto do Idosorepresenta uma verdadeira conquista social,pois garante os direitos fundamentais daspessoas idosas com cerne em princípios dodireito de família.

4.3 Conceito de família sob a perspectivado idosoSob a ótica do idoso, o conceito defamília transcende as relações biológicas oulegais, sendo percebido também como umarede essencial de apoio emocional, social efinanceiro. Para muitos idosos, a famíliaconstitui um alicerce de segurança e cuidado,indispensável para a manutenção de suaqualidade de vida (AGUIAR, 2017). Nessecontexto, a família assume um papelfundamental na promoção da integraçãosocial e na prevenção do isolamento,contribuindo diretamente para a preservaçãodo bem-estar psicológico e emocional dapessoa idosa. A perspectiva do idoso sobre oconceito de família abrange, ainda, aimportância do respeito e da inclusão nasdecisões que afetam sua vida, assegurando,assim, sua autonomia e dignidade.Notoriamente, a família, enquantobase primária das relações humanas, refleteas nuances da sociedade, incluindo suas

transformações culturais, sociais e políticas.Essas mudanças influenciam a diversidade deconfigurações familiares nacontemporaneidade, que vão além datradicional estrutura familiar (LINS et al.,2022). Dado o conceito de família, emergiu odever legal dos filhos de oferecer apoio eassistência aos pais que, em razão de idadeavançada, dificuldades econômicas ouproblemas de saúde, não possuem maiscondições de sustento próprio.Nesse contexto, a Lei nº 8.648, de 20de abril de 1993, que adicionou parágrafoúnico ao art. 399 da Lei nº 3.071, de 1º dejaneiro de 1916, do Código Civil, estabeleceque:
Art. 399.(...)Parágrafo único. No caso de pais que, navelhice, carência ou enfermidade,ficaram sem condições de prover opróprio sustento, principalmente quandose despojaram de bens em favor da prole,cabe, sem perda de tempo e até emcaráter provisional, aos filhos maiores ecapazes, o dever de ajudá-los e ampará-los, com a obrigação irrenunciável deassisti-los e alimentá-los até o final desuas vidas.

A previsão legal de assistência esuporte aos pais em situação devulnerabilidade, conforme estabelecida noCódigo Civil brasileiro e reforçada peloEstatuto do Idoso, reflete o papel fundamentalda família como núcleo de apoio e cuidado.A família, entendida juridicamente de formadinâmica e em constante evolução, preserva aresponsabilidade de assegurar condiçõesbásicas e dignas para seus membros maisvelhos, independentemente dastransformações nas suas configuraçõessociais. Esse dever de cuidado com os idosos,portanto, transcende uma obrigaçãomeramente legal, assumindo umcompromisso ético que visa a manutenção da
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dignidade e do bem-estar da pessoa idosa(LÔBO, 2007; BALAK et al., 2020).
Embora o conceito de família tenhapassado por diversas reformulações nocenário jurídico, ampliando-se para abarcardiferentes arranjos e laços afetivos, o princípioda responsabilidade civil dos filhos emrelação aos pais permanece constante. Esteprincípio está fundamentado no valor dasolidariedade familiar, que é visto comoessencial para assegurar as necessidadesfísicas, emocionais e sociais dos idosos,especialmente diante das dificuldades que aidade avançada pode trazer, como a perda deautonomia e a maior vulnerabilidade àviolação de direitos (QUEIROZ et al., 2019).
Dessa forma, a responsabilidade civildos filhos em relação aos pais idososrepresenta um compromisso ético e social quese alinha aos princípios de proteção integral erespeito à dignidade humana. Essecompromisso vai além da simples obediênciaa normas jurídicas, consolidando-se comouma expressão dos valores que sustentam asrelações familiares no Brasil. A família,portanto, atua como agente central napromoção de uma velhice digna, cumprindoum papel indispensável na preservação daintegridade e qualidade de vida dos idosos,que muitas vezes se encontram em situaçõesde extrema vulnerabilidade. Essecompromisso ético se torna especialmenterelevante diante de desafios modernos, comoo envelhecimento populacional e as demandascrescentes por suporte aos idosos, reforçandoa importância de um olhar humanizado einclusivo para essa etapa da vida (RITTER,

201).
4.4 Da responsabilidade civilA responsabilidade civil refere-se àobrigação de indenizar danos causados poratos ilícitos, seja por ação ou omissão, dolosa

ou culposa. Seu objetivo é restaurar oequilíbrio da vítima, compensando prejuízosmateriais, morais ou afetivos (GAGLIANO;PAMPLONA FILHO, 2010). Aresponsabilidade civil pode ser objetiva ousubjetiva. A objetiva dispensa a prova deculpa ou dolo, bastando demonstrar o dano eo nexo causal, enquanto a subjetiva exige acomprovação de culpa ou dolo, além doselementos como conduta, dano e nexo causal(DINIZ, 2018).A responsabilidade civil visa assegurara compensação justa para os danos causadosa terceiros, mantendo a estabilidade jurídica eprotegendo os direitos individuais(PEREIRA, 2019). A responsabilidade podeser objetiva ou subjetiva, sendo a subjetiva aregra no direito civil, com base nos elementos:culpa/dolo, conduta, nexo causal e dano(DINIZ, 2018). A culpa é a falta de diligência,enquanto o dolo é a intenção de causar o dano(DINIZ, 2018). A conduta pode ser tanto umaação quanto uma omissão voluntária, e o nexocausal é a ligação entre o ato e o dano(SANTOS, 2015).
4.5 Responsabilidade civil e familiarNo contexto familiar, aresponsabilidade civil visa a reparação dedanos causados entre membros da família,que podem ser materiais, morais ou afetivos.Tradicionalmente, a responsabilidade familiarera menos abordada, mas com odesenvolvimento do direito de família,tornou-se fundamental. O princípio dasolidariedade entre familiares estabelece queas responsabilidades são compartilhadas,ajudando a mitigar desigualdades e promovero amparo mútuo (MADALENO, 2013). AConstituição de 1988 prevê no artigo 229 queos filhos devem ajudar os pais na velhice e ospais devem educar e criar os filhos menores.
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4.6 Personalização do direito civilA personalização do direito civildesloca o foco do patrimônio para a dignidadeda pessoa humana, reconhecendo acentralidade dos direitos fundamentais(FACHIN, 2020). A Constituição de 1988 foiessencial para essa transformação,priorizando a proteção dos direitos individuaisem vez da lógica patrimonialista, refletindouma abordagem mais humanizada e inclusivanas relações jurídicas.
4.7 Afeto dos filhos com os pais idosos:Obrigação ou Bem?No contexto contemporâneo, o afeto évisto como um princípio fundamental nodireito de família. O afeto não é apenas umfato sociológico, mas um direito fundamental,conforme estabelecido pelo Código Civil epela Constituição (AMARO, 2020; DIAS,2007). O afeto no contexto familiar geradireitos e deveres entre os membros, inclusiveno cuidado e amparo aos pais idosos,configurando-se como uma obrigaçãojurídica, além de um vínculo afetivo.
4.7.1 Afeto como obrigação:O afeto, embora essencial no contextofamiliar, não é imposto pela legislação, massim a obrigação de assistência aos idosos. AConstituição Federal de 1988 e o Estatuto doIdoso (Lei nº 10.741/2003) determinam queos filhos devem garantir o cuidado e adignidade dos pais idosos, especialmente emsituações de vulnerabilidade. A legislação,portanto, não exige amor, mas sim a proteçãoe o suporte necessário, assegurando o bem-estar dos idosos e evitando negligência ouabandono. Como afirma Dias (2014), "quemama assume encargos", destacando o vínculoético e moral que transcende as obrigaçõesjurídicas.

4.7.2 Afeto como bem:O afeto, quando genuíno e espontâneo,representa um bem vital para o idoso,contribuindo para sua saúde emocional emental. A ausência de afeto, por sua vez,resulta em traumas e pode levar ao abandonoafetivo inverso, uma situação onde os idosossão negligenciados emocionalmente,causando sérios danos psicológicos. OEstatuto do Idoso assegura o direito àconvivência familiar, e a falta desse apoioafeta a integridade emocional do idoso,exigindo um esforço conjunto entre família,sociedade e Estado para garantir uma vidadigna.
4.7.3 Abandono afetivo inverso:A família é fundamental nodesenvolvimento humano e na construção devínculos afetivos, sendo responsável,inclusive, pela assistência a pais idosos. Oabandono afetivo inverso ocorre quando osfilhos negligenciam o cuidado e apoio aospais, configurando uma violação da dignidadehumana. A Lei nº 10.741/2003 assegura quea omissão de cuidados é passível de punição,reconhecendo o afeto como direito do idoso esendo o abandono afetivo uma forma deviolência que exige reparação.
4.7.4 Responsabilidade jurídica econsequências:O abandono afetivo inverso pode gerarresponsabilidade civil, com a possibilidade deindenização por danos materiais e morais. AConstituição de 1988 (art. 229) prevê que osfilhos devem amparar os pais na velhice, e anegligência ou omissão nesse cuidado poderesultar em reparação judicial. O Código CivilBrasileiro (Lei nº 10.406/2002) tambémregula essa responsabilidade, permitindo queo idoso busque reparação judicial por danoscausados pela negligência familiar. A



Revista Nativa Americana de Ciências, Tecnologia & Inovação – RNACTI Pinheiro & Oliveira, 2025 v.7, n.1, p.67-80, 2025._________________________________________________________________________________________________________________

responsabilidade pelo cuidado ao idoso é,assim, compartilhada entre família, sociedadee Estado, garantindo seus direitos àconvivência digna e ao respeito.
5. Considerações finaisEste estudo aponta uma relevância dalegislação brasileira na garantia dos direitosdos idosos, especialmente no que tange àresponsabilidade civil dos filhos no cuidado eamparo afetivo. O aumento da populaçãoidosa, conforme os dados do IBGE, exige umolhar atento tanto para os desafios familiaresquanto para os impactos sociais e jurídicos doabandono afetivo inverso. Embora o Estatutodo Idoso e a Constituição Federal prevejamdireitos e responsabilidades familiares, aefetividade da aplicação dessas normas aindaencontra obstáculos, particularmente quandoos filhos negligenciam suas obrigaçõesafetivas.A pesquisa revelou que o abandonoafetivo inverso não apenas afeta a saúde físicae emocional dos idosos, mas tambémsobrecarrega o sistema de saúde pública, queacaba assumindo responsabilidades quedeveriam ser da família. Essa negligênciacoloca em risco a qualidade de vida dosidosos, gerando consequências jurídicas esociais significativas, que exigem umaabordagem mais eficaz na responsabilizaçãodos filhos.Em resposta aos objetivos propostos,o estudo defende a necessidade urgente defortalecer políticas públicas que promovam aintegração familiar no cuidado aos idosos. Aresponsabilização dos filhos, embora crucial,precisa ser complementada por uma mudançacultural em relação ao cuidadointergeracional, com foco na valorização daterceira idade e no incentivo ao compromissocoletivo com um envelhecimento digno. Alémdisso, é fundamental que a sociedade como

um todo, e não apenas as famílias, se envolvana proteção dos direitos dos idosos, criandouma rede de apoio que transcenda a esferalegal e reforce os princípios da ética e dasolidariedade.
5. Declaração de conflitos de interessesNada a declarar.
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